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São Paulo, 28 de junho de 2010.

Ao

Exmo. Professor Sérgio Franco, Dr.

Presidente da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior – CONAES

Assunto: Contribuições de melhoria aos Instrumentos de Avaliação de Cursos de Graduação.

Prezado Presidente Sérgio Franco e demais membros da CONAES

A – Em primeiro lugar apresentamos o cumprimento desta Associação Brasileira de Educação a Distância – ABED, pela iniciativa democrática de promover Audiências Públicas com o propósito de ouvir e discutir com a Comunidade Educacional os novos instrumentos de avaliação do ensino superior. Com efeito, consideramos ser esta decisão um ganho qualitativo e um marco concreto no diálogo propositivo em busca de parâmetros e elementos para a melhoria contínua da educação brasileira;

B – Apresentamos o nosso elogio ao trabalho desenvolvido pelos membros da CONAES na unificação de anteriores 13 instrumentos em apenas três, e com um elevado grau de concisão e pertinência;

C – Com o propósito específico de contribuir para o aperfeiçoamento dos novos instrumentos, em especial análise direcionada para os pontos relacionados à educação a distância, listamos a seguir pontos considerados relevantes pelos membros representados por esta Associação – Instituições de Ensino Superior Públicas e Privadas, Professores e Pesquisadores de Instituições Públicas e Privadas, Organizações do 3º Setor, Universidades Corporativas, e Empresas vinculadas à cadeia produtiva da educação a distância;

D – O compromisso fundamental para elaborar a análise e os indicativos de melhoria que se seguem foi o de buscar pautar sempre as nossas observações a partir de evidências científicas, do acompanhamento nacional e internacional de cases de sucesso em excelência de aprendizagem na educação a distância, e que pudessem dar base de sustentação às exigências ou indicativos em direção aos melhores resultados de aprendizagem. São as seguintes as nossas contribuições:

A - DIMENSÃO 1 – Organização Didático-Pedagógica

Campo 1.12 – Atividades de tutoria.

A redação solicita observar as atividades de tutoria previstas/implantadas atender (...) as demandas didático-pedagógicas da estrutura curricular. No entanto, não indica o parâmetro de observância a ser considerado para julgamento pela comissão avaliadora, e vincula à estrutura curricular os procedimentos de tutoria. 

O funcionamento da educação a distância nas instituições ofertantes define as atividades de tutoria quase sempre em caráter institucional, conformando-as num PPI ou PDI da EAD, e ainda estabelecendo programas de capacitação para tutoria, fornecendo guias ou manuais de procedimento, e aportando estas capacidades/competências para os cursos em oferta. Não é a estrutura curricular, portanto, que determina as estratégias ou os procedimentos de tutoria. 

Por exemplo: Para uma mesma estrutura curricular as atividades de tutoria de uma instituição que tem o sistema de oferta estruturado com aulas via satélite, orientação de procedimentos no polo, e com tutoria especializada nos conteúdos em caráter online a partir da sede, as atividades de tutoria têm um perfil específico. Já em outra instituição, onde o sistema de oferta estruturado não prevê aulas via satélite, mas sim encontros presenciais periódicos, com tutoria especializada nos conteúdos em caráter presencial, as atividades de tutoria terão outro perfil. Portanto, o que define as atividades de tutoria não é a estrutura curricular, mas sim o projeto de EAD da instituição. 


Com efeito, importa destacar a necessidade, portanto, de não tornar vinculadas e obrigatórias a oferta de tutoria presencial e a distância, como explícito no subcampo da Nota 1 do Indicador 1.12, pois, desta  forma, permanece, aparentemente, a obrigação de manter a obrigatoriedade de tutoria presencial, mesmo quando o PPI/PDI da instituição ou o PPC  não o exige. O sistema de tutoria, presencial ou a distância deve estar ancorado, organicamente, à proposta acadêmico metodológica expressa no PPC do curso, instrumento considerado, corretamente, crucial nos itens anteriores do presente instrumento. Inserir uma tutoria presencial de forma artificial em um PPC, não parece ser justificável. O entendimento da Associação é de que as condições de oferta da tutoria devem ser avaliadas no contexto proposto pelo PPC do curso e de acordo com o modelo de EAD adotado pela instituição.

Sugestão à CONAES – Proceder a um ajuste de redação, explicitando que as atividades de tutoria previstas/implantadas a serem observadas devem estar de acordo com o PPI/PDI da EAD da instituição, e aplicadas ao PPC.

Ao caracterizar com objetividade a observância ao disposto no PPC do curso em análise – e que pode pela sua natureza própria requerer modos diferenciados de tutoria, evita-se conflitos de interpretação na consulta de outros documentos institucionais como o PPI, por exemplo. 

Campo 1.13 – Tecnologias de Informação e Comunicação - TIC - no processo ensino-aprendizagem; e, 

Campo 1.15 – Mecanismos de interação entre docentes e estudantes.

O entendimento que apresentamos à CONAES é de que os Campos 1.13 e 1.15 têm pouca diferenciação entre si. Os meios técnicos – mecanismos utilizados para a interação entre docentes e estudantes são, nas instituições que atuam na oferta de ensino superior a distância, a utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação utilizadas no processo ensino-aprendizagem.  

Para cumprir com os mecanismos propostos na metodologia definida pela Instituição e anunciados aos candidatos para as interações entre tutores e alunos, entre os próprios alunos, e entre os alunos e a gestão acadêmica (secretaria, financeiro, etc. e etc.) são utilizados um conjunto de tecnologias que servem a todos os agentes envolvidos no processo, cada um com a sua particularidade.

Sugestão à CONAES: - Unificar os Indicadores 1.13 e 1.15.

Campo 1.14 – Material Didático Institucional.

A consideração essencial reside no fato de que os parâmetros remetem à análise do conteúdo apresentado nos materiais didáticos desenvolvidos e não à adequada apropriação da metodologia da EAD para proceder ao desenvolvimento e formação dos conteúdos indicados nas disciplinas e respectivas ementas registradas no PPC.

Sugestão à CONAES – Estudar a possibilidade de estabelecer, como critérios para análise, que os conteúdos desenvolvidos estejam alinhados com a ementa da disciplina e com detalhamento em unidades ou capítulos, contendo claramente na metodologia utilizada para produzir os materiais: os Objetivos, o Desenvolvimento dos Planos de Ensino, as Atividades de Aprendizagem, as Atividades de Avaliação e que sejam observadas as vinculações das atividades de avaliação e de aprendizagem aos objetivos e ao conteúdo. 

Ou seja, coloca-se uma exigência de método para o desenvolvimento dos conteúdos nos materiais didáticos, ao invés de se propor uma tentativa de controle por sobre o conteúdo em si. Entendemos que esta mudança de enfoque traz mais rigor e 
propriedade para uma avaliação focada em qualidade na educação a distância e ainda reduz sobremaneira a possibilidade de subjetividade na avaliação, devida a eventuais divergências teóricas ou de correntes de pensamento de membros de Comissão de Avaliadores, em relação às referências adotadas na instituição.

Campo 1.17 – Número de vagas.

A redação utilizada para estruturar o objeto de análise deste campo: Quando o número de vagas previsto/implantado corresponde (...) à dimensão do corpo docente e às condições de infraestrutura da IES, ainda que inespecífica em relação à educação a distância, recebe uma consideração de melhoria, a partir da consideração de que a análise pelos avaliadores poderia ser feita sem se referenciar em documentos da instituição, tais como o PDI, o PPI, e o PPC. E, no caso da Educação a Distância, deveria, ainda, ser considerado o modelo desenvolvido/adotado pela instituição, uma vez que diferentes configurações de sistema de oferta para EAD resultam em modelos distintos de educação a distância, não sendo passível um critério único para pautar e pontuar a questão de vagas em oferta. 

A redação atual deixa a critério do avaliador estabelecer o parâmetro de julgamento, o que poderia permitir subjetividades no processo. 

Sugestão à CONAES – Apor à redação atual a vinculação com o disposto nos documentos correspondentes da IES (PDI, PPI, PPC) para a modalidade de oferta, e assim estabelecer os parâmetros de julgamento, evitando, dessa forma, o risco da subjetividade do avaliador ser o único critério.

Campo 1.18 – Integração com as redes públicas de ensino.

A redação do indicador 1.18 pode se tornar um impeditivo para a operação de instituições no ensino presencial e na educação a distância em municípios ou regiões onde a disponibilidade de creches/escolas da rede pública for insuficiente ou apresentar indisponibilidade sob outro argumento que não a capacidade e a possibilidade de integração. 

Pela Constituição Federal e pela LDB estão em caráter de complementaridade o ensino público e o ensino privado (confessional, comunitário, particular ou do Sistema S) e não se verificam óbices legais para que as integrações dos cursos de licenciatura possam ocorrer alternativamente com creches/escolas da rede privada.

Sugestão à CONAES – Rever o critério. Manter a obrigação de integração com creches/escolas, mas sem limitar à rede pública.

B - DIMENSÃO 2 – Corpo Docente (e Tutorial – exclusivo para cursos EaD).

Campo 2.3 – Experiência do coordenador do curso em cursos a distância.

O Indicador 2.3 não está em convergência quando se compara ao mesmo indicador para a experiência do coordenador de cursos no ensino presencial. Na literatura específica não se encontram registros ou evidências de que a experiência prévia do coordenador em EAD seja fator definidor de qualidade. 

Um coordenador de curso a distância não atua de maneira isolada ou autônoma em relação à metodologia adotada pelo modelo de EAD da instituição. O coordenador trabalha integrado a um corpo gestor da EAD, a uma equipe técnica multidisciplinar, ao seu colegiado de docentes, é supervisionado em suas ações e posturas, e ainda é avaliado pelo programa de avaliação institucional da IES. O coordenador recebe formação ao longo do trabalho, com suporte permanente.

A maioria das instituições ofertantes de educação a distância tem implantado um sistema de avaliação institucional, que coleta dados junto aos discentes, tutores, técnico-administrativos, ao final de cada bimestre ou semestre, avaliando a metodologia, os conteúdos e atividades, os instrumentos e tecnologias utilizados e os agentes de todos os ciclos que formam a EAD.  

A função do coordenador é dar coesão científica e didática aos conteúdos e atividades e cuidar da qualificação e pertinência do corpo de tutores, em relação ao conteúdo e às atividades de avaliação e do atendimento especializado dos tutores aos alunos. Tanto o coordenador de curso quanto os tutores seguem a metodologia definida pela instituição. Participam de programas de qualificação para desempenhar essas funções e são acompanhados no desempenho das mesmas, de acordo com as regras institucionais definidas para EAD no PPI e PDI da instituição.  

Sugestão à CONAES – Rever o indicador 2.3. A redação, como está, é uma cláusula de barreira injustificada e que penaliza a entrada de novas instituições na EAD. 

Campo 2.6 – Carga horária de coordenação de curso.

A leitura do indicador 2.6, na forma da redação proposta, parece trazer em si um implícito de que todos os cursos a distância teriam um grande número de alunos e que por isso a carga de trabalho dos coordenadores deveria partir já de um patamar acima da carga dos colegas que coordenam cursos presenciais.

No entanto, a prática da EAD nas IES ofertantes, não tem sido essa. Existem, também, cursos de graduação com poucos alunos na EAD. Ou de acordo com o 
modelo de oferta, ou com o nicho de mercado ocupado pela instituição, ou por essa atuar em área onde a demanda é pequena, mas que precisa ser atendida, para o interesse do País.

Portanto, na EAD como no presencial, podem existir cursos com poucos alunos, o que demanda uma carga menor de trabalho para o exercício da coordenação. 

Sugestão para a CONAES: Estabelecer no Indicador 2.6, para a pontuação de Nota 3, o patamar de 12 a 16 horas semanais dedicadas totalmente à coordenação.

Campo 2.8 – Titulação do corpo docente do curso.

O Indicador 2.8, ao tratar a questão da titulação do corpo docente do curso de maneira uniforme para o diverso conjunto de universidades, centros universitários e faculdades pode penalizar sobremaneira faculdades que, pela própria região de instalação – onde muitas vezes não se dispõe ainda de uma quantidade profissionais com a titulação solicitada, não teriam condições de cumprir o quesito mínimo de Nota 3.

Sugestão à CONAES – Rever a exigência para Faculdades.

Campo 2.12 – Relação entre o número de docentes (equivalente 40h em dedicação à EAD) e o número de estudantes.

Uma primeira reflexão a ser apresentada aos membros da CONAES em relação ao Indicador 2.12 é que a educação a distância no Brasil, de acordo com o Censo 2009, de acordo com os resultados dos exames ENADE desde 2005 e até 2008 e de acordo com os dados apurados nos cadernos socioeconômicos do ENADE, tem uma trajetória de sucesso nas funções de Expansão e de Inclusão Social com Qualidade no ensino superior brasileiro.  A redação e as quantificações propostas pelo Indicador 2.12 podem comprometer em definitivo esta trajetória, em especial nos quesitos de Inclusão Social e de Expansão, como se demonstra a seguir:

9.A – Perfil do Aluno a Distância - Em 2009 estavam matriculados na EAD 835 mil alunos. O perfil socioeconômico apurado mostrou ser uma população mais velha, mais pobre (Classe C e D), com menor tradição ou histórico familiar no acesso dos pais ao Ensino Médio ou  Superior e constituída basicamente por trabalhadores que voltaram a estudar. 

9.B – Fatores do crescimento da EAD - Os fatores que produziram este fenômeno foram: 

Capilaridade – com o Ensino Superior chegando aonde não chegava;  

Flexibilidade – pela possibilidade de compatibilizar horário e local de estudo, sem concorrer com as agendas de trabalho e de vida familiar; 

Redução de Preço nas Mensalidades praticadas na EAD pelo ensino privado e a gratuidade nos cursos ofertados pelas IES públicas. 79,3% dos alunos estudam no ensino privado. E, desses, mais de 80% pagam mensalidades de R$ 187,00 a até R$ 250,00, valores esses mais de 50% abaixo da média de mensalidades no ensino presencial. 

9.C - O fator Menor Preço e a Inclusão Social. A importância da EAD na inclusão de parcelas das classes C e D no Ensino Superior é equivalente, ou até mesmo maior, que o FIES e o PROUNI. Em 2009, por exemplo, eram 470.508 alunos do ensino presencial contemplados com o FIES e o PROUNI e mais 31.660 alunos da educação a distância nas mesmas condições de benefício ou financiamento, totalizando, portanto, 502.168 alunos contemplados com o FIES e o PROUNI. 

Ao somar esses com os 86.550 alunos de cursos a distância oferecidos por Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) contempladas no Programa UAB, chega-se à soma de 588.718 alunos diretamente contemplados por FIES, PROUNI e UAB. Por outro lado, estavam matriculados em cursos a distância ofertados por IES privadas e sem vínculo a programas oficiais de apoio 633.769 estudantes, como registrado no quadro a seguir. 

	Alunos atendidos pelo FIES, PROUNI, e UAB

	Programa
	Modalidade de Ensino

	
	Presencial
	A Distância

	FIES
	138.558
	407

	PROUNI
	331.950
	31.253

	Subtotais
	470.508
	31.660

	Total de Alunos com FIES + PROUNI  =          502.168

	

	Matrículas no Programa UAB
	86.550

	    Alunos com FIES e PROUNI + UAB  =         588.718

	

	Matrículas na EAD do ensino privado, excluindo PROUNI e FIES.
	633.769

	Fonte: MEC/INEP


9.D – Qualidade na EaD - No critério de Qualidade, quando comparado o desempenho dos alunos a distância com os alunos do ensino presencial, as notas médias dos alunos a distância são maiores ou equivalentes às dos alunos presenciais nos mesmos cursos no ENADE.

Dados do INEP tabulados pelo professor Dr. Dilvo Ristoff, Diretor do INEP em 2007, revelaram que, nos exames ENADE de 2005 a 2007, a nota média dos alunos a distância foi superior aos dos colegas do ensino presencial em 9 (nove) das 13 (treze) áreas nos alunos ingressantes, e em 7 (sete)destas mesmas áreas entre os concluintes. 

Novos dados processados também pelo INEP, desta vez pelo pesquisador Thiago Leitão, considerando os exames ENADE de 2005, 2006, 2007, apuraram que a Nota Média dos alunos dos maiores cursos a distância em número de alunos – Administração, Pedagogia e Serviço Social – representando 78% do total de alunos a distância em 2007, ficou 6,7 pontos acima da Nota Média da alcançada pelos alunos dos mesmos cursos do ensino presencial. O mesmo fenômeno de notas médias superiores pelos alunos a distância, nos cursos com maior número de alunos, voltou a se repetir nos exames ENADE posteriores. 

9.E - Não há evidência científica que dê amparo à correlação pretendida entre a relação do número de docentes e o número de estudantes como preconizado no Indicador 2.12. A conclusão é de que não se encontram evidências para sustentar políticas de controle ou de determinação de um processo ou modelo único da modalidade, que estejam dissociadas dos parâmetros já dados pela Lei do SINAES e em desacordo com a liberdade didático-metodológica conferida pela Constituição e pela LDB às Instituições, respeitados os indicadores de qualidade para o ensino superior, em termos de resultados relativos ao desempenho de aprendizagem dos discentes.

O critério universal de reconhecimento ou de certificação de cursos ou de instituições que trabalham com o Ensino de Graduação (Presencial ou a Distância) é o resultado da aprendizagem na conclusão e não o controle do método.  

A redação do indicador 2.12 pode sugerir a retomada de políticas em direção a sobredeterminar um modelo de EAD ou um processo padronizado, sem levar em consideração que cada IES adota ou desenvolve uma metodologia ou proposta pedagógica diferenciada. E, ainda, não considera como parâmetro que os cursos mais bem avaliados no ENADE e no antigo Provão não se enquadram neste emolduramento. Fato este que, em si, é a negação própria dos Indicadores 2.12 e 2.17.

9.F – Aumento de custos compromete o perfil de inclusão da modalidade.  Uma simulação do que seria um aumento de custos e de preços de mensalidade caso fosse implementada a métrica sugerida pela redação do Indicador 2.12, levaria o patamar atual de mensalidades na EaD nas IES onde se concentra o maior número de alunos e que pagam mensalidades entre R$ 200,00 e  R$ 250,00, para um novo patamar de mensalidades a partir da casa de R$ 375,00  ao mês. E, nas instituições que hoje atuam em modelos de EaD que resultam em mensalidades médias na casa de R$ 350,00 a R$ 500,00, teriam as suas mensalidades impulsionadas na mesma proporção pelo aumento de custos, o que significaria cobrar dos alunos a partir de R$ 500,00 e até R$ 750,00. Da mesma forma, uma penalização desnecessária para a sociedade, retirando a possibilidade de ingresso no ensino superior para grandes parcelas da população, e em nada contribuindo para as metas do Plano Nacional de Educação de aumentar a cobertura no ensino superior.

Os novos patamares de mensalidade seguramente tirariam da modalidade a distância o caráter de Inclusão Social com Qualidade, que ela agrega desde o ano de 1995, quando começou o 1º curso de graduação a distância no Brasil.

Sugestões à CONAES – Proceder a uma revisão do quesito 2.12, remetendo à autonomia das IES, em especial para o avaliador observar o que estiver previsto no PPI e PDI da EAD da instituição, e no PPC do curso.

Campo 2.14 – Produção Científica, cultural, artística ou tecnológica.

O indicador 2.14 tem como ponto positivo a sua combinação com o descrito no item 33 do Glossário, que amplia corretamente o leque de publicações, produtos e atividades que podem somar como Produção Científica, Artística, Cultural ou Tecnológica. 

No entanto, as métricas solicitadas no indicador 2.14 estão muito acima dos patamares observados mesmo em instituições que lideram os rankings brasileiros em produção científica. 

Sugestão à CONAES - Rever as métricas. 

Campo 2.15 – Titulação e formação do corpo de tutores do curso.

O Indicador 2.15 tem difícil aplicabilidade na forma como está redigido. Nos diferentes modelos de educação a distância em funcionamento no Brasil existem IES onde a tutoria, vinculada à gestão da aprendizagem (atendimento aos alunos, tira-dúvidas, correção de exercícios e atividades, indicação de leituras ou atividades complementares, elaboração de avaliações, correção de avaliações e atribuição de 
menção final) está centralizada na sede e muitas vezes é realizada pelos mesmos professores que atuam no ensino presencial.  

Esta tutoria a distância ocorre de maneira remota, com interação entre alunos e professores, via sistemas de comunicação digital ou analógico.  Neste caso, os tutores têm formação na área, titulação e etc. 

Nos polos dessas instituições acontece apenas uma tutoria de processo, com orientação aos alunos de como utilizar os recursos disponibilizados, técnicas de estudo a distância, técnicas para estudo em grupo, supervisão de aplicação de prova e gestão de bibliografia, laboratórios de apoio e etc. Não ocorre, portanto, uma tutoria presencial vinculada ao conteúdo. Não há necessidade, portanto, de que os tutores presenciais sejam graduados na área.  

Dentro do Programa Universidade Aberta do Brasil uma parte das instituições opera dentro deste modelo: a tutoria em conteúdo é feita a partir de um campus de uma IFES, pelos professores do quadro efetivo ou por bolsistas (geralmente alunos de mestrado ou doutorado). E, nos polos, ocorre uma tutoria de procedimentos ou de processo, sem vinculação com o conteúdo. Quando é necessária uma atividade de prática ou de laboratório, desloca-se até o polo um tutor (a distância) que vai até ali realizar a atividade. Ou, então, os alunos deslocam-se até uma unidade que disponha das condições para a realização das atividades de laboratório (pedagogia da alternância). 

No entanto, em outras IES do mesmo Programa, uma parte da tutoria de gestão da aprendizagem é compartilhada entre a sede e os polos.  Sendo que nos polos atuam tutores com formação e mesmo pós-graduação na área, pois o foco do processo de aprendizagem a distância estabelecido pela IES tem essa característica, de atividades intensivas, de conteúdo, nos polos.

Ainda, na perspectiva de uma formação ampla para os discentes, a exigência de que todos os tutores sejam formados na área do curso é inadequada. A própria natureza multidisciplinar dos cursos exige conteúdos diferenciados, muitas vezes transversais a várias carreiras, o que remete a diferentes competências docentes. Numa discussão recente, há seis anos e já superada, discutia-se uma proposição do Conselho Federal de Administração, de que somente poderiam atuar como docentes em cursos de graduação em Administração aqueles que tivessem sido diplomados na mesma carreira, o que se mostrou contraproducente. 

Os tutores devem ter a graduação na área em que atuam e não na área do curso. Como exemplo, para um tutor de Sociologia, atendendo a alunos em curso de Administração ou Economia, seria mais recomendável que tivesse formação em 
Sociologia e não na área do curso. Um tutor de Filosofia, em um curso de Ciências Contábeis, por exemplo, deveria ter formação em Filosofia e não na área do curso. 
Por outro lado, ao se exigir a pós-graduação lato ou stricto sensu, não se faz referência à área de atuação do tutor. A decisão de alocação deve ser da instituição e não por um imperativo externo, pois é a instituição que responde pelas diversas abordagens e utilizações dos resultados de avaliações de desempenho dos alunos a que é submetida.

No limite, o Indicador 2.15 torna-se até mesmo um impeditivo para se alcançar a grande formação que se pretende nas licenciaturas de base crítica em relação ao número de docentes para o Ensino Médio no Brasil, tais como Matemática, Química, Física e Biologia.  Se a premissa para a oferta for que os tutores (incluindo os presenciais) tenham a graduação na área, será impossível operar polos nas pequenas e médias cidades do Brasil, para formar exatamente os professores dos quais mais o País precisa, pois o próprio censo do MEC já provou que inexistem profissionais graduados nestas áreas críticas de licenciatura e ainda mais atuando nos pequenos e médios municípios.

A solução que a própria UAB e muitas Instituições Privadas têm encontrado em muitas situações é manter a tutoria ‘de conteúdo e de avaliação’ na sede, feita a distância, com uso de interatividade via digital ou analógica, e manter no polo uma tutoria de processo.

O Indicador 2.15, portanto, não contempla as diferentes formas de organização de EAD. Na forma de redação em que está, é inaplicável para uma grande parte das IES públicas e privadas. 

Sugestão à CONAES:  - Rever o Indicador 2.15. 

Campo 2.16 – Experiência do corpo de tutores em educação a distância.

O indicador 2.16 consiste em uma forma de impedimento para que novas IES Públicas e Privadas ingressem na oferta de educação a distância. A redação para a Nota 3, Quando o percentual de tutores do curso previstos/efetivos que possui experiência mínima de 3 (três) anos em cursos a distância é  maior ou igual a 50% e menor que 60%, apresenta-se como  cláusula de barreira, com a exigência de experiência prévia na modalidade em níveis muito drásticos. Assim, se esse fosse um fator necessário e de qualidade, não teriam iniciado na EAD no Brasil nenhuma das IES públicas ou privadas que foram pioneiras na EAD nas décadas de 1990 e 2000, tais como a UFMT, UFMG, PUC Minas, PUC- RS, UnB, UFRJ, UnB, UFSC, Unisul, AIEC, e outras, pois não existiam profissionais com experiência prévia. 

Os tutores não atuam isoladamente num processo de educação a distância. Eles sempre atuam articulados por um Núcleo de Educação a Distância, ou um Campus de Educação a Distância, que dispõe de uma equipe multidisciplinar que oferece a capacitação para o exercício da tutoria, que exerce a supervisão da atividade e que ainda dispõe dos indicadores de avaliação institucional para balizar constantemente a qualidade das ações desenvolvidas, com foco na melhor assistência para a aprendizagem.

E, ressaltamos, os indicadores colhidos no ENADE vêm demonstrando que não houve prejuízo para o desempenho dos alunos. Muito ao contrário, o desempenho tem sido superior ou equivalente ao dos alunos do ensino presencial, não apenas no ENADE, mas também na conquista dos primeiros lugares na aprovação em concursos públicos, em diversas carreiras, com os egressos da EAD ponteando as listas.

Sugestão à CONAES:  - Trocar o critério de experiência por um critério que avalie pontuando se  a IES  oferece programa de capacitação prévio/obrigatório para o exercício da tutoria e se a IES mantém avaliação institucional permanente, abrangendo a análise da qualidade da tutoria oferecida, seguido de programas de requalificação para os tutores em exercício.

Campo 2.17 – Relação de docentes e tutores – presenciais e a distância, por estudante.

A proposição do Indicador 2.7, sobre a relação entre o número de estudantes e o total de docentes mais tutores (presenciais e a distância) previstos/contratados, não está fundamentada em evidências ou parâmetros científicos para dar sustentação ao que pretende avaliar e atribuir menção. 

A percepção do conjunto de indicadores apontados para a modalidade da educação a distância remete a uma vinculação de organização didático-pedagógica derivada apenas de um dos modelos em oferta no Brasil, onde a articulação acadêmica ocorre na estrutura polos/turma de alunos de um curso/tutor, e ainda com ênfase na presencialidade e não nas características universais da educação a distância, que são a flexibilidade em tempo e lugar para os estudos, o uso intensivo de tecnologias para as possibilidades de mediação e o acesso a acervos de consulta, de tutoria online desde a última década do século passado. 

O conceito de turma de alunos nas modelagens contemporâneas de educação a distância não está necessariamente vinculado à formulação polo/turma de alunos de um determinado curso, mas sim na agregação de alunos matriculados em disciplinas, que têm, na organização de atendimento online a partir da sede, a 
formação de turmas para o atendimento, por tutores a distância. Não há incompatibilidade entre os dois modos ou modelos de organização, apenas se ressalta que o Indicador 2.17 foca em apenas um dos modos de organização de oferta para EAD, e ainda atribui métricas para a relação entre docentes/tutores/alunos sem evidência de relação com a qualidade na aprendizagem. Um fator de inovação está presente em todo o ensino superior mundial, inclusive no Brasil, que é o de alunos do ensino presencial cursando determinadas disciplinas a distância. Estas matrículas são feitas muitas vezes em cursos a distância já ofertados pela instituição. 

Os fatores mundialmente evidenciados para a qualidade na educação a distância são a excelência metodológica na produção dos conteúdos e atividades de aprendizagem; a pertinência das atividades de avaliação em relação aos objetivos de aprendizagem e os conteúdos disponibilizados (e/ou práticas quando for o caso); a portabilidade dos materiais de estudo, sejam impressos ou encartados em dispositivos eletrônicos; a eficácia do sistema de atendimento para os alunos definido pela instituição; o compromisso institucional em uma oferta e gestão com qualidade; e, contemporaneamente; procedimentos de identificação de personalizações que possam apoiar alunos em maior dificuldade com suporte de tutoria específica e mesmo fazer avançar ainda mais alunos de alta performance.  

O quesito de se estabelecer um número mínimo obrigatório de tutores e/ou docentes por aluno não existe como referência de qualidade nos estudos e pesquisas em educação a distância, pois esta relação varia a cada modelagem empreendida.  

Consideração à CONAES - Suprimir o Indicador 2.17.

C – DIMENSÃO 3 - Infraestrutura

Campo 3.5 – Acesso dos alunos a equipamentos de informática.

O quesito 3.5 encontra na sua aplicação uma mudança profunda em fenômeno contínuo na sociedade e na economia brasileira, que acelera por si e por indução do Governo Federal a cobertura e a disponibilidade em computadores (e outros dispositivos) e a conexão à internet. 

A redação do Indicador está mais próxima da preocupação que todos tínhamos na universidade brasileira nas décadas de 1990 e de 2000, de suprir o acesso de alunos a computadores e a conectividade, pois a carência ou pouca disponibilidade desses equipamentos e recursos era ainda dominante. 

No entanto, há um processo de intensificação em acesso aos equipamentos/dispositivos de Tecnologia da Informação e de conectividade no País. Os cadernos socioeconômicos do ENADE apontam que a quase totalidade de alunos do ensino presencial e da educação a distância já dispõem de condição própria para tanto.

Ainda que em determinadas cidades, ou mesmo em algumas regiões de uma mesma cidade seja imprescindível que as IES ofereçam suporte em informática a um grande número de alunos, nem sempre é necessário que isto ocorra na forma dos Laboratórios de Informática, como eram assim chamadas as salas de computadores para uso coletivo ou específico.

Há uma transformação em curso. Agora, em 2011, mesmo instituições que atuam com publico de baixa renda já disponibilizam aos alunos Tablets de boa performance na matrícula dos cursos, com os conteúdos do semestre e a bibliografia básica e complementar carregada, e ainda acesso wireless quando em uso no campus ou polo.

Sugestão à CONAES: - Buscar uma nova redação que contemple a diversidade de instituições ou campi, que disponham de mecanismos diferenciados para garantir aos alunos acesso a sistemas, quando em atividades no campus, e as situações onde o próprio perfil de acesso às TICs da região ou do alunado permita modificar o antigo conceito de Laboratório de Informática.

Campo 3.6 – Bibliografia básica.

O quesito 3.6 considera de maneira indiferenciada as modalidades presencial e a distância. No entanto, entende-se que a CONAES pode proceder a uma revisão dos critérios ao considerar que, na educação a distância, a produção e entrega prévia em formato de livro-texto, com os conteúdos curriculares obrigatórios devidamente sistematizados para os alunos, reduz consideravelmente as necessidades dos estudantes em buscar apoio na bibliografia básica.

A educação a distância tem, dentre as características universais, a produção prévia de conteúdos e de atividades de aprendizagem, considerando-se, como premissa para o desenvolvimento dos conteúdos e das atividades, a ementa de uma disciplina, integrada às demais disciplinas que formam um PPC. 

Essa ementa é desdobrada em um Plano de Ensino. Este, por sua vez, é estendido na forma de Unidades ou Capítulos, que são escritos em diferentes linguagens (texto, imagens, áudio, vídeo, games, experiências, simulações, exercícios, pesquisas, práticas, etc.).  E, o subsídio científico para o desenvolvimento do 
conteúdo está exatamente na bibliografia básica citada e nos tomos fundantes na área em que a disciplina está incluída.

Para cada uma dessas Unidades ou Capítulos são criadas atividades de avaliação, vinculando o conteúdo estudado aos objetivos de aprendizagem e às competências ou habilidades pretendidas no perfil do egresso, específicas daquela disciplina ou módulo. 

Dessa forma o conteúdo mínimo de estudo para um aluno de um curso superior a distância conforma, em média, um livro impresso ou eletrônico, contendo entre 120 a 180 páginas, por disciplina. E, ainda, cerca de 50 exercícios, além das provas ou práticas, buscando-se, nesse conjunto, a melhor representação do conhecimento disponível e aplicado à disciplina específica. Esta característica reduz sobremaneira a necessidade do aluno a distância na busca de acervo básico, durante a fase em que está cursando disciplinas.

Existem ainda Instituições que adotam na educação a distância o envio aos alunos de livros-texto já testados e consagrados no mercado, acoplando a estes livros roteiros de estudos e guias impressos e online com atividades planejadas para se alcançar os objetivos de aprendizagem pretendidos e estruturar o atendimento em tutoria.

Este fator pode ser considerado pela CONAES para modificar os múltiplos de alunos/livro na educação a distância. Em uma análise de cases de sucesso na EAD brasileira é possível observar que, tanto em cursos de graduação oferecidos dentro do Programa da UAB, quanto em carreiras ofertadas por IES privadas que atuam com EAD,  já é notório que, a exigência de bibliotecas nos polos, nas dimensões que foram estabelecidas pela SEED/MEC nos anos de 2008 a 2010, revelou-se desmedida. Uma grande parte dos acervos físicos adquirida está até hoje intocada, fato este que desvincula a imagem de uma ampla biblioteca ao excelente resultado de aprendizagem alcançado pelos alunos a distância.

Ainda, a produção em idioma português de bases digitais de conteúdos bibliográficos já é uma realidade em algumas das áreas de oferta de cursos, onde já é possível entregar aos alunos ingressantes Tablets com os conteúdos de referência da disciplina e a bibliografia obrigatória e complementar. 

A não aceitação, em grau de plena equivalência, de  livros digitais na bibliografia básica pode também ser revisada pelos membros da CONAES. Os acervos são crescentes. O percentual de alunos com disponibilidade de equipamentos e de conectividade para acessar livros digitais igualmente é crescente. E o 
comportamento dos estudantes em direção ao acesso a bases digitais está também em evolução.

Outro fator a ser considerado é de que o Indicador 3.6 reitera uma supervalorização da biblioteca física, mesmo que o curso adote uma biblioteca virtual. O aluno de EAD, pelas características próprias de dispersão territorial, tem pouca possibilidade de ter acesso às bibliotecas físicas. A possibilidade de deixar o acervo do curso centralizado digitalmente ou mesmo como suporte a uma estratégia de empréstimo por correio – como sói acontecer nos demais países, com prazos e número de exemplares específicos para atender os alunos a distância, permite a otimização de sua utilização e uma maior disponibilidade de recursos para sua permanente atualização.

Sugestão à CONAES: - Rever os múltiplos aplicados para a EAD e rever a necessidade de acervo físico quando a IES já possuir e disponibilizar aos alunos acesso remoto a um acervo digital, e contemplar o uso de acervos físicos centralizados com sistema de remessa garantida aos alunos.

Campo 3.6 – Bibliografia básica – Análise sobre a relação acervo/vagas/evasão.

Outro aspecto a ser observado no Indicador 3.6 reside na relação entre o número de exemplares e o número de vagas anuais pretendidas/autorizadas. Esta formulação tem como pressuposto a ocupação de 100% das vagas, o que não é a realidade verificada pela série histórica do Censo do Ensino Superior produzido pelo INEP/MEC.

De acordo com o Censo 2008, por exemplo, a evasão média entre o ingresso e até a conclusão nos cursos de graduação estava em 42%. O Censo 2009 mostrou que apenas 47,2% dos ingressantes chegaram à diplomação naquele ano, apontando para uma evasão de 52,8% ao longo da formação. E, quando se faz a análise nos Microdados, para cursos como o de Física, a evasão ao final da formação pode ultrapassar a 80%.

Portanto, pelo fato de o INEP/MEC ter plena ciência e mesmo controle de dados sobre o fenômeno da evasão - e não se discutem aqui os motivos da evasão, apenas se registra o fato - seria possível à CONAES, em busca da maior racionalização do investimento público e privado, rever o Indicador 3.6 e considerar, a partir do 2º semestre de cada curso, que os múltiplos de livros no acervo bibliográfico seriam avaliados não em relação às vagas autorizadas ou pretendidas, mas sim pelo real número de estudantes que estiver matriculado. 

A forma de coleta de dados adotada pelo INEP, a partir do ano de 2009, com cadastro individual do aluno, permite um grau de precisão absoluto em relação à 
posição real de matrículas nas IES, o que lhe fornece e à Comissão de Avaliadores, condições plenas de aferir com objetividade. A nomeação de uma Comissão de Reconhecimento ou de Renovação de Reconhecimento de curso poderia iniciar seus trabalhos com os Microdados já processados automaticamente.

Assim, com a precisão fornecida pelos dados do Censo do Ensino Superior disponibilizados pelo INEP, a sociedade como um todo obtém ganhos com a melhor qualidade do investimento público e privado na aquisição de acervos mediante a exata métrica de alunos matriculados em cada uma das fases dos cursos.

Sugestão à CONAES: - Interagir com a equipe do Censo e buscar parâmetros para o fenômeno da Evasão, e com isso evitar o gasto público e privado desnecessário em determinados acervos.

D - GLOSSÁRIO

Campo 45 – Tutoria Presencial

O quesito 45 do Glossário considera apenas uma das formas de atuação de tutor presencial dentre as que estão implantadas no País. Em determinadas instituições, toda a tutoria vinculada ao esclarecimento de dúvidas em relação a conteúdos específicos está centralizada na sede da IES, e é feita pelos ‘tutores a distância’, ‘tutores’, ‘mediadores’, ou simplesmente ‘professores’, pois muitas vezes são os mesmos profissionais que já atuam no ensino presencial da instituição. A variação em denominações é ampla, bem como a caracterização do atendimento aos alunos a distância. A tutoria presencial ocorre apenas como um suporte para a realização de encontros presenciais de aplicação de avaliações e seria equivalente a uma monitoria e não a uma tutoria, exatamente para se utilizar uma expressão mais próxima ao vocabulário do meio universitário.

Em modelos com ênfase em polos de apoio presencial apenas com a função de suporte, a forma de tutoria presencial oferecida está direcionada ao atendimento de alunos na orientação em processos e procedimentos, como a entrega e o recebimento de documentação, distribuição de materiais didáticos, orientação de acesso e uso de tecnologias, apoio para uso de espaços comuns como de tele-salas, bibliotecas ou laboratórios de informática e vigilância de segurança, quando da realização de provas presenciais obrigatórias. Para classificar as atividades do profissional encarregado desse suporte, talvez fosse até mais adequado denominá-lo Auxiliar de Ensino, com caráter administrativo e não de apoio à aprendizagem, em conteúdos específicos. A tutoria em conteúdo, nesse caso, é feita diretamente através do acesso dos alunos às equipes de tutores localizados na sede da IES ofertante, com mediação tecnológica. 

Já em outros modelos - com maior ênfase na presencialidade e organizados no conceito polo/turma de alunos de curso específico/tutoria presencial, pode ocorrer nos polos um atendimento presencial qualificado para a aprendizagem de conteúdos específicos. Neste caso, portanto, trata-se de uma tutoria focada na gestão da aprendizagem dos alunos.

Sugestão à CONAES – Rever o descritivo para a qualificação de tutor presencial. Uma vez que o descritivo do campo 45, no trecho que se refere ao esclarecimento de dúvidas em relação a conteúdos específicos, vincula o papel do tutor presencial a conteúdos curriculares, sendo que essa definição não abarcaria os profissionais que atuam em tutoria apenas de processos e procedimentos, sem vínculo a conteúdos.

Sendo estas as considerações coletadas por esta entidade, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos necessários e mesmo participações em novas agendas que se fizerem necessárias. 

Atenciosamente,

Prof. Fredric Litto, Ph.D.
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